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R E S U M O  

 
As APPs cumprem função essencial na conservação ambiental e na proteção dos recursos hídricos, sobretudo em contextos urbanos marcados pela 

pressão antrópica crescente. Nessa perspectiva, o presente trabalho tem como objetivo mapear e analisar o uso e a ocupação do solo nas APPs ao longo 

do Rio do Peixe, no perímetro urbano de Piratuba, Santa Catarina. A metodologia adotada envolveu a aplicação de geotecnologias, utilizando os 

softwares ArcGIS e Google Earth Pro para a delimitação das APPs conforme o Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/2012), com base na largura 

do curso d’água. O uso do solo foi classificado em quatro categorias: vegetação nativa, edificações, vias e uso diverso (áreas consolidadas). Os resultados 

demonstraram que a APP urbana de Piratuba abrange 97,43 hectares, dos quais 42,74% estão ocupados por vegetação nativa, enquanto 57,26% estão 

sob uso antrópico, com destaque para a categoria uso diverso, que representa 49,71% da área. Embora o estudo apresente a  presença de remanescentes 

florestais, a intensa ocupação compromete os serviços ecossistêmicos e evidencia a fragmentação das áreas protegidas. Sendo assim, conclui-se que a 

APP do Rio do Peixe em Piratuba sofre por interações antropogênicas, tornando-se necessário o desenvolvimento de medidas de recuperação, 

planejamento territorial e fiscalização, a fim de garantir a integridade ecológica das APPs frente à expansão urbana.  
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Land Use Analysis in the Permanent Preservation Area (PPA) of the Urban Perimeter of the 

Municipality of Piratuba, Santa Catarina, Brazil 
 

A B S T R A C T  
 

Permanent Preservation Areas play a vital role in environmental conservation and the protection of water resources, especially in urban 

contexts increasingly affected by anthropogenic pressure. In this context, the present study aims to map and analyze land use and land 

cover within the PPA along the Rio do Peixe, in the urban perimeter of Piratuba, Santa Catarina. The methodology involved the 

application of geotechnologies, using ArcGIS and Google Earth Pro software to delimit the PPA according to the Brazilian Forest Code 

(Law 12,651/2012), based on the river width. Land use was classified into four categories: native vegetation, buildings, roads, and 

miscellaneous uses. The results showed that the urban PPA in Piratuba covers 97.43 hectares, of which 42.74% is occupied by native 

vegetation, while 57.26% is under anthropogenic use, with the miscellaneous use category accounting for 49.71% of the total area. 

Partial findings indicate that, despite the presence of forest remnants, intense occupation compromises ecosystem services and 

highlights the fragmentation of protected areas. Therefore, it is concluded that the PPA of the Rio do Peixe in Piratuba is affected by 

anthropogenic interactions, highlighting the need for the development of recovery measures, territorial planning, and enforcement to 

ensure the ecological integrity of PPA in the face of urban expansion. 

 

Keywords: Urbanization, Water Resource, Anthropogenic Activities. 
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1. Introdução  
 

As Áreas de Preservação Permanente (APPs) são componentes territoriais legalmente protegidos, 

essenciais para a manutenção da biodiversidade, conservação dos recursos hídricos e estabilidade ecológica, 

sobretudo em ambientes urbanos sujeitos à crescente pressão antrópica (Borges et al., 2011; Castro; May & 

Garcias, 2018). No Brasil, o Código Florestal (Lei nº 12.651/2012) estabelece critérios normativos para a 

delimitação e proteção dessas áreas, especialmente ao longo de corpos hídricos, como rios e nascentes, com 

base no disposto em seu Artigo 4º. O município de Piratuba, situado no Meio-Oeste catarinense, é atravessado 

pelo Rio do Peixe, cuja margem no perímetro urbano configura uma APP de importância estratégica.  

Com o avanço do processo de urbanização e o consequente aumento da ocupação do solo, surgem 

preocupações em relação ao uso inadequado dessas áreas, que podem comprometer suas funções ecológicas e 

infringir a legislação ambiental vigente (Catelani & Batista, 2007). Esse tipo de ocupação também afeta 

diretamente os corpos hídricos, reduzindo sua qualidade e disponibilidade, além de provocar impactos indiretos 

como o assoreamento e o aumento dos processos erosivos. Com o desenvolvimento da sociedade, torna-se 

fundamental o levantamento e mapeamento do uso do solo para a compreensão dos padrões de ocupação e 

para a organização territorial urbana (Alexandre et al., 2016).  

As alterações no meio natural exigem estudos prévios e detalhados que considerem a dinâmica de uso 

da terra, a fim de subsidiar o planejamento ambiental e evitar conflitos de uso. Essa necessidade é ainda mais 

evidente quando se observa que os sistemas de captação de recursos hídricos para consumo humano estão, em 

grande parte, localizados em áreas de encosta e estão intimamente associados a processos erosivos, 

especialmente quando inseridos em bacias hidrográficas impactadas por usos inadequados do solo (Luíz; Pinto 

& Scheffer, 2012).  

Adicionalmente, a adoção de modelos de desenvolvimento insustentáveis tem sido amplamente 

desestimulada devido à evidente degradação ambiental gerada pelo uso intensivo e predatório dos recursos 

naturais (Alves et al., 2017; Menoncin & Campos, 2022). As florestas e, em particular, as APPs, destacam-se 

nesse contexto pelos benefícios ecológicos e socioeconômicos que proporcionam (Araujo, 2014). As 

atividades antrópicas, quando conduzidas de forma desordenada, contribuem para a fragilidade hidroambiental 

das fontes de água (Leal et al., 2017), sendo agravadas pela ausência de preservação das APPs (Borges et al., 

2011; Pinto; Roma & Balieiro, 2012), infiltração de efluentes sanitários (Novicki & Campos, 2016; Lautert et 

al., 2019), práticas agrícolas inadequadas (Ribeiro et al., 2013), descarte incorreto de resíduos sólidos e líquidos 

(Campos; Borga & Vazquez, 2017) e lançamento de efluentes nas rede de drenagem pluvial (Campos; Borga 

& Vazquez, 2017a; Wendling et al., 2018; Campos & Zir, 2024), sistemas hídricos (Campos; Borga & 

Vazquez, 2017b; Tilha et al., 2019; Campos & Oliveira, 2024) ou solo (Campos; Borga & Ribeiro, 2017) 

A falta de fiscalização e monitoramento sobre as atividades humanas e industriais nos centros urbanos 

contribui significativamente para a contaminação das águas e a degradação das APPs (Coutinho et al., 2013; 

Tores, 2016). A degradação das Áreas de Preservação Permanente compromete a qualidade ambiental das 

bacias hidrográficas, afetando diretamente os recursos hídricos. Estudos demonstram que a remoção da 

vegetação nativa altera o balanço de radiação e o microclima, promovendo mudanças nos níveis de umidade 

do solo e aumentando a vulnerabilidade à erosão (Leitão et al., 2000; Brandão & Lima, 2002). A ocupação 

inadequada das APPs por atividades agropecuárias e silviculturais está associada a elevações nos níveis de 

fósforo e alterações no pH das águas, indicando impactos negativos na qualidade hídrica (Mendonça & Danni-

Oliveira, 2007).  

Além disso, a ausência de matas ciliares favorece o assoreamento dos mananciais, comprometendo a 

estabilidade dos ecossistemas aquáticos (Poleto, Carvalho & Matsumoto, 2010). Diante desse cenário, 

evidencia-se a importância de se conhecer as formas atuais de uso do solo, bem como seu histórico, pois esse 

conhecimento contribui para a compreensão dos efeitos ambientais presentes (Borges et al., 2011; Silva et al., 

2013; Alexandre et al., 2016). Nesse contexto, o presente trabalho tem como objetivo realizar o mapeamento 
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das condições atuais de uso e ocupação do solo nas APP do Rio do Peixe, no perímetro urbano do município 

de Piratuba, Santa Catarina, com base nas diretrizes estabelecidas pelo Artigo 4º do Código Florestal. 

2. Material e Métodos 

2.1 Área do estudo 

O estudo foi desenvolvido ao longo do trecho urbano do Rio do Peixe, no município de Piratuba, estado 

de Santa Catarina, Brasil, conforme Figura 1. O município encontra-se integralmente inserido na Bacia 

Hidrográfica do Rio do Peixe. O Rio do Peixe atravessa a área central do município, configurando-se como 

um elemento hidrográfico de destaque na paisagem urbana, apresentando aproximadamente 299 km de 

extensão total, cerca de 30 km percorrem o território de Piratuba, o que justifica a importância da análise das 

Áreas de Preservação Permanente associadas a esse curso d’água no contexto urbano (CINCATARINA, 2024).  
 

Figura 1 – Mapa de localização da área do estudo – Rio do Peixe – Piratuba -SC 

 
 Fonte: Elaborado pelos autores (2025). 

O município de Piratuba, localizado no Meio-Oeste catarinense, possui uma área territorial total de 

342,9 km², dos quais aproximadamente 295,48 hectares compõem o perímetro urbano e 14.368,34 hectares de 

área rural. Dentro dessa zona urbana, destaca-se a presença de APP ao longo do Rio do Peixe, que atravessa o 

município em direção norte-sul. As APPs urbanas de Piratuba são estratégicas para a manutenção da qualidade 

ambiental, conservação da biodiversidade local e regulação dos recursos hídricos. O município encontra-se 
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inserido na bacia hidrográfica do Rio do Peixe e faz divisa com os municípios de Ipira ao norte, Zortéa ao sul, 

Capinzal a leste e Machadinho (RS) a oeste. Sua configuração territorial e o uso antrópico crescente nas áreas 

urbanas demandam planejamento ambiental contínuo e estratégias de gestão voltadas à conservação dos 

ecossistemas ripários e ao uso sustentável do solo (CINCATARINA, 2024). 

2.2 Processamento dos dados 

O presente estudo foi conduzido com o objetivo de analisar o uso e ocupação do solo em Áreas de 

Preservação Permanente ao longo do Rio do Peixe, no perímetro urbano do município de Piratuba/SC. A 

delimitação das APPs foi realizada com base nas diretrizes estabelecidas pelo artigo 4º da Lei Federal nº 

12.651, de 25 de maio de 2012 (Código Florestal), a qual define as faixas marginais de proteção conforme a 

largura do curso d’água, medida a partir da borda da calha do leito regular. Assim, foram consideradas as 

seguintes larguras mínimas: 30 metros para cursos com largura inferior a 10 metros; 50 metros para cursos 

entre 10 e 50 metros; 100 metros para cursos entre 50 e 200 metros; 200 metros para cursos entre 200 e 600 

metros; e 500 metros para cursos superiores a 600 metros (Brasil, 2012). 

Inicialmente, a largura mínima e máxima do Rio do Peixe no trecho urbano foi mensurada por meio 

da ferramenta Measure do software ArcGIS. Em seguida, foi gerado um buffer com base na largura 

estabelecida pela legislação, criando um polígono correspondente à faixa de APP ao longo do curso d’água. A 

área total mapeada compreendeu 5.250,43 hectares, distribuída entre distintas classes de uso do solo. A 

delimitação da área urbana do município foi realizada a partir do shapefile fornecido pelo Consórcio 

Intermunicipal Catarinense (CINCATARINA), responsável pela elaboração do cartograma oficial de 

zoneamento urbano. Esse shapefile foi utilizado para estabelecer a interface da APP com a malha urbana e 

orientar as análises espaciais subsequentes. 

Para a classificação do uso do solo nas APPs, adotaram-se sete classes: vegetação nativa, vias, 

edificações e uso diverso (áreas consolidadas sem especificação). A definição e vetorização dessas classes 

foram realizadas por meio de técnicas de fotointerpretação com apoio do software Google Earth Pro. Os 

shapefiles das APPs gerados no ArcGIS foram exportados para o formato .kmz, utilizando a ferramenta 

Conversion Tools, e posteriormente abertos no Google Earth Pro para a vetorização dos polígonos 

correspondentes às diferentes classes de uso do solo. Cada classe foi representada por uma cor distinta (ex.: 

verde para vegetação nativa e laranja para agricultura). Após a vetorização, os arquivos .kmz foram 

reimportados ao ArcGIS e convertidos novamente em shapefiles, permitindo sua manipulação no ambiente 

SIG. 

Com os shapefiles das classes de uso do solo organizados, empregou-se a ferramenta Erase para a 

eliminação de sobreposições indevidas. Em seguida, as feições foram unificadas por meio do comando Merge 

e posteriormente integradas com a ferramenta Union. As simbologias e denominações das classes foram 

configuradas em Properties/Symbology/Categories/Unique values. A confecção do mapa temático foi 

finalizada no Layout View do ArcGIS, utilizando-se o sistema de projeção Universal Transversa de Mercator 

(UTM), datum SIRGAS 2000, fuso 22S. Como complemento à análise espacial, foi elaborada uma tabela 

contendo os dados quantitativos (em hectares e porcentagem) e qualitativos das diferentes classes de uso do 

solo identificadas nas APPs, possibilitando a avaliação integrada das implicações ambientais e urbanísticas do 

uso do solo na área de estudo. 

 

3. Resultados  
 

Os resultados inerentes ao uso e ocupação do solo nas Áreas de Preservação Permanente ao longo do 

percurso do Rio do Peixe, na área urbana do município de Piratuba, podem ser visualizados nas Figuras 2 a 4. 



Revista Brasileira de Sensoriamento Remoto (v.6, n.2 – 2025)

 

 

Campos & Reichardt                                                                                                                             53 

 

Figura 2 – Uso do solo da APP do Rio do Peixe, perímetro urbano de Piratuba/SC; 

Fonte: Elaborado pelos autores (2025). 

Figura 3 – Uso do solo da APP do Rio do Peixe, perímetro urbano de Piratuba/SC; 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2025). 
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Figura 4 – Uso do solo da APP do Rio do Peixe, perímetro urbano de Piratuba/SC; 

Fonte: Elaborado pelos autores (2025). 

A Tabela 1 apresenta os valores quantitativos e qualitativos do uso do solo nas APP do Rio do Peixe, durante 

seu percurso na área urbana de Piratuba/SC. 

 

Tabela 1 – Análise qualitativa e quantitativa do uso do solo de Piratuba; 

CLASSES 
ÁREA 

Hectares % 

Vegetação Nativa 42,64 42,74 

Vias 4,03 4,14 

Edificações 3,32 3,41 

Uso Diverso 14,58 49,71 

TOTAL CLASSE 97,43 100% 

Fonte: Elaborado pelos autores (2025). 

A APP inserida no perímetro urbano do município de Piratuba totaliza 97,43 hectares, representando 

32,97% da área urbana do município. 

 

4. Discussão  
 

A análise do uso e ocupação do solo na área de estudo demonstra que a vegetação nativa permanece 

como a classe predominante, abrangendo 42,74% da APP, o que corresponde a 41,64 hectares. Esse indicativo 

reforça a relevância dos remanescentes florestais na preservação dos serviços ecossistêmicos, tais como a 

regulação microclimática, a manutenção da biodiversidade, a proteção das margens dos cursos d’água e o 
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controle da erosão do solo. Para Ribeiro et al. (2018) a preservação da APP é um mecanismo essencial para o 

planejamento urbano e preservação ambiental. 

Apesar da predominância relativa da vegetação nativa, observa-se que cerca de 57,26% da área total 

da APP já se encontra ocupada por usos antrópicos, configurando um quadro de pressão antrópica sobre esse 

espaço ambientalmente protegido. A categoria de uso diverso, que representa 49,71% (14,58 ha), destaca-se 

por sua expressiva ocupação, englobando áreas consolidadas que muitas vezes não possuem destinação 

específica ou regularização ambiental. Essa ocupação fragmentada compromete a integridade dos ecossistemas 

locais, promovendo alterações no regime hídrico, interrupção nos fluxos de fauna e flora, além do aumento da 

suscetibilidade à degradação do solo.  

Oliveira et al. (2019) destacam que a ocupação do solo nas proximidades de recursos hídricos é uma 

característica decorrente da própria dinâmica de desenvolvimento urbano, impulsionada pela disponibilidade 

de recursos naturais e outros fatores estratégicos. O avanço da urbanização em APPs também está associado à 

ausência de uma legislação ambiental consolidada no período inicial de formação dos municípios, processo 

que contribuiu para a consolidação de ocupações irregulares, reforçando a necessidade de políticas públicas 

voltadas à gestão territorial e ao controle do uso e ocupação do solo, com o objetivo de mitigar riscos 

ambientais relacionados à ocupação inadequada de áreas próximas a corpos hídricos. 

As áreas destinadas às vias de circulação e edificações ocupam, respectivamente, 4,14% (4,03 ha) e 

3,41% (3,32 ha) da APP analisada, compondo um cenário de urbanização crescente, ainda que em menor escala 

se comparado a outras categorias. Essas intervenções, embora pontuais, alteram significativamente a paisagem 

e reduzem a conectividade ecológica das áreas vegetadas, intensificando a fragmentação do habitat e 

dificultando a regeneração natural da vegetação. Delfes, Perazzoli & Goldbach (2015), Campos et al. (2017), 

Campos & Kuhn (2021), Campos & Barcarolli (2023), Campos & Moretto (2025), e Campos & Pavelski 

(2025) e Campos (2025) evidenciam que a qualidade da água do Rio do Peixe é influenciada pelo avanço da 

urbanização sobre as APPs, especialmente em trechos inseridos no perímetro urbano. Esses estudos apontam 

que a presença de lançamentos de esgoto sanitário no rio constitui um dos principais fatores de degradação da 

qualidade hídrica, refletindo a precariedade da infraestrutura de saneamento básico.  

Diante desse cenário, destaca-se a urgência de um planejamento estratégico integrado ao longo do 

curso do Rio do Peixe nas áreas urbanas da bacia hidrográfica, com foco na gestão ambiental, recuperação de 

APPs e mitigação dos impactos decorrentes da ocupação desordenada. Os resultados obtidos indicam um 

processo contínuo de ocupação e conversão do solo em áreas legalmente protegidas, fato que exige maior rigor 

nos mecanismos de controle, monitoramento e planejamento urbano. Para Lopes & Scheibe (2015) a 

manutenção e ampliação da vegetação nativa devem ser priorizadas, com vistas à recomposição florestal e à 

mitigação dos impactos ambientais decorrentes da expansão urbana. Nesse contexto, a implementação de 

políticas públicas integradas, especialmente por meio do Plano Diretor, voltadas à regularização fundiária, 

educação ambiental e fiscalização são fundamentais para garantir a efetividade da proteção das APPs. 

 

5. Conclusão 
 

Com base nos dados obtidos, conclui-se que a APP ao longo do Rio do Peixe, no perímetro urbano do 

município de Piratuba, desempenha função ambiental estratégica na conservação dos recursos hídricos, 

regulação microclimática, contenção de processos erosivos e manutenção da biodiversidade local. A 

predominância da vegetação nativa, correspondendo a 42,74% da área analisada, evidencia a presença de 

remanescentes florestais que ainda contribuem significativamente para a provisão de serviços ecossistêmicos 

e a estabilidade ambiental da região.  

Entretanto, o avanço das ocupações antrópicas, que já representam 57,26% da área da APP, com 

destaque para o uso diverso (49,71%), indica um processo de pressão crescente sobre essas áreas legalmente 

protegidas. Essas ocupações, muitas vezes desordenadas e sem a devida regularização ambiental, promovem 
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a fragmentação da cobertura vegetal, reduzem a conectividade ecológica e comprometem o funcionamento dos 

ciclos hidrológicos, além de favorecerem a degradação do solo e o assoreamento do curso d’água. 

Adicionalmente, a presença de infraestruturas urbanas, como vias (4,14%) e edificações (3,41%), mesmo que 

em menor proporção, reforça o padrão de ocupação urbana progressiva em áreas de preservação, em desacordo 

com as diretrizes estabelecidas pelo Código Florestal (Lei Federal nº 12.651/2012).  

O cenário avistado no município do estudo aponta para a necessidade urgente de fortalecimento dos 

mecanismos de fiscalização, planejamento territorial e recuperação ambiental das APPs, com ênfase em ações 

de recomposição da vegetação nativa, controle do uso do solo e conscientização socioambiental da população, 

visto que a efetividade das políticas públicas dependerá da articulação entre gestão ambiental, ordenamento 

urbano e instrumentos normativos que garantam a integridade ecológica dessas áreas frente aos desafios da 

urbanização. Nesse sentido, o presente trabalho contribui como subsídio técnico para a gestão pública, ao 

oferecer um diagnóstico espacial do uso e ocupação do solo em APPs, possibilitando a identificação de áreas 

críticas, o direcionamento de ações de recuperação ambiental e o planejamento de estratégias de controle e 

fiscalização.  

No entanto, ressalta-se que a efetividade dessas ações requer o aprofundamento de estudos ambientais 

complementares, capazes de integrar aspectos físicos, bióticos e socioeconômicos. Somente com uma 

abordagem integrada e baseada em evidências será possível promover um planejamento urbano e ambiental 

sustentável, que concilie o desenvolvimento territorial com a preservação dos ecossistemas e o cumprimento 

da legislação vigente. 
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